
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.025 - AM (2015/0125587-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MARIA LUIZA DA CUNHA REIS 
ADVOGADOS : OSMA VIANA DE OLIVEIRA 

 VINICIUS CAMARGO SILVA 
 ROSEMARY DE OLIVEIRA GUIMARÃES 
 MARILIA GENALIA MARQUES LOPES 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO EM ATIVIDADE, PORTADOR DE MOLÉSTIA 
GRAVE. ART. 6º DA LEI 7.713/88.  BENEFÍCIO RECONHECIDO A 
PARTIR DA APOSENTADORIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a 
isenção prevista no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1988 incide somente sobre os 
rendimentos da inatividade, não se aplicando sobre o que recebido na ativa.
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.025 - AM (2015/0125587-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MARIA LUIZA DA CUNHA REIS 
ADVOGADOS : OSMA VIANA DE OLIVEIRA 
   VINICIUS CAMARGO SILVA 
   ROSEMARY DE OLIVEIRA GUIMARÃES 
   MARILIA GENALIA MARQUES LOPES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMPOSTOD E 
RENDA. DOENÇA GRAVE. ISENÇÃO. RENDIMENTOS DA 
ATIVIDADE.

1. A isenção do imposto d erenda, prevista na Lei 7.713/1998, art. 

6º, XIV, aplica-se também à remuneração de servidor em atividade. Precedente 
deste Tribunal.

2. Apelação da ré e remessa oficial desprovidas.

A recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 6°, XIV, da Lei 7.713/1988; e 111 do CTN. Sustenta, em suma, que a isenção vindicada 

não se aplica aos rendimentos percebidos quando o contribuinte estiver em atividade.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.025 - AM (2015/0125587-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.6.2015.

A irresignação merece prosperar.

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a isenção 

prevista no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1988 incide somente sobre os rendimentos da 

inatividade, não se aplicando sobre o que recebido na ativa. A propósito:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. ART. 6º, 
INCISO XIV, DA LEI 7.713/88. SERVIDOR EM ATIVIDADE QUE 
RENUNCIOU À APOSENTADORIA. BENEFÍCIO FISCAL QUE SE 
INTERPRETA LITERALMENTE.

1. A pessoa física que, embora seja portadora de uma das 
moléstias graves elencadas, recebe rendimentos decorrentes de atividade, vale 
dizer, ainda não se aposentou não faz jus à isenção prevista no art. 6º, XIV, da Lei 
7.713/88 .

2. Descabe a extensão do aludido benefício à situação que não se 
enquadre no texto expresso da lei, conforme preconiza o art. 111, II, do CTN.

3. Recurso em mandado de segurança não provido.
(RMS 31.637/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJe 14/02/2013).

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE 
RENDA. ISENÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO EM ATIVIDADE, PORTADOR 
DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º DA LEI 7.713/88.  BENEFÍCIO 
RECONHECIDO A PARTIR DA APOSENTADORIA. ART. 462 DO CPC. 
APRECIAÇÃO DE JUS SUPERVENIENS EM INSTÂNCIA 
EXTRAORDINÁRIA. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A isenção tributária é concedida somente mediante a edição de 
lei formal específica, nos termos do art. 97, VI, do CTN, cujos requisitos devem 
ser observados integralmente, para que se efetive a renúncia fiscal.

2. O conteúdo normativo do art. 6º, XIV, da Lei 7713/88, é 
explícito ao conceder o benefício fiscal em favor dos aposentados portadores de 
moléstia grave.

3. Consectariamente, tem-se a impossibilidade de interpretação 
das normas concessivas de isenção de forma analógica ou extensiva, restando 
consolidado entendimento no sentido de descaber a extensão do aludido benefício 
à situação que não se enquadre no texto expresso da lei, em conformidade com o 
estatuído pelo art. 111, II, do CTN. (Precedentes: REsp 778.618/CE, Rel. 
Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 28.04.2006 ; RMS 19.597/PR, 
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Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJ 20.02.2006; REsp 
819.747/CE, Rel.

Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 
TURMA, DJ 04.08.2006) 4. In casu, verifica-se que o benefício de isenção foi 
pleiteado quando em atividade o recorrente, razão pela qual não se enquadra na 
hipótese de incidência da norma isencional.

5. Entrementes, posteriormente à subida do recurso especial, o 
recorrente protocolou petição junto ao STJ, juntando farta documentação 
comprobatória de sua aposentação, ocorrida em 05/12/2006 - fato novo, nos 
termos do art. 462, do CPC -, reiterando o pedido declinado na inicial.

6. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior tem admitido 
a apreciação do fato ou direito que possa influir no julgamento da lide, ainda que 
em instância extraordinária, desde que não importe a alteração do pedido ou da 
causa de pedir, porquanto a análise do jus superveniens pode ocorrer até a 
prolação da decisão final.

(Precedentes: REsp 614771/DF, Rel. Ministra  DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJ 01.02.2006 ; REsp 688151/MG, Rel. 
Ministra  NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJ 08.08.2005; AgRg no 
Ag 322635/MA, Rel.

Ministro  FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, DJ 
19.12.2003; REsp 12673/RS, Rel. Ministro  SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, QUARTA TURMA, DJ 21.09.1992.

7. Nesse diapasão, na ausência de qualquer alteração no pedido 
(isenção de IRRF sobre os proventos de aposentadoria cumulada com a 
restituição dos valores indevidamente recolhidos desde 09/10/2002) ou na causa 
de pedir (ser portador de moléstia grave), óbice não há ao reconhecimento do 
direito à isenção pretendida a partir do momento em que o recorrente teve 
concedida a sua aposentadoria.

8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, 
embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão 
posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

9. Recurso especial parcialmente provido, tão-somente para 
reconhecer o direito à isenção do imposto de renda sobre os proventos de 
aposentadoria a partir de 05/12/2006, na forma da fundamentação expendida.

(REsp 907.236/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 01/12/2008).

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0125587-9 REsp 1.535.025 / AM

Números Origem:  00089589020124013200  89589020124013200

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MARIA LUIZA DA CUNHA REIS
ADVOGADOS : OSMA VIANA DE OLIVEIRA

VINICIUS CAMARGO SILVA
ROSEMARY DE OLIVEIRA GUIMARÃES
MARILIA GENALIA MARQUES LOPES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Repetição de indébito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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